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Resumo: Ser estrangeiro significa estar alheio a um determinado 

conjunto de regras, de direitos, de deveres, de costumes. Lô£tranger, de 

Albert Camus, revela um sujeito que vive na condição de estrangeiro 

dentro de sua própria comunidade exclusivamente por não conseguir se 

expressar de acordo com o padrão comportamental esperado em um 

determinado grupo de seres humanos. Outra situação de ser estrangeiro é 

a vivida por aqueles que saem de seus países para viver uma vida 

diferente em uma realidade de um país que não lhe é próprio, com o qual 

ainda não se formaram raízes, o que implica uma série de questões 

filosóficas, jurídicas e sociais. Na primeira seção deste artigo, 

abordaremos a obra camusiana e explicitaremos, hermeneuticamente, a 

relevância de alguns conceitos que nos ajudam a compreender a relação 

do ser estrangeiro no Brasil. Na segunda seção, destacaremos o status do 

estrangeiro, sob a perspectiva do manual do estrangeiro, que apresenta o 

aparato legal brasileiro com relação aos direitos e deveres do estrangeiro 

em solo brasileiro, e sua adequação ao Direito Internacional com relação 

ao acolhimento e ao tratamento destes. 

Palavras-chave: Lô£tranger. Albert Camus. Manual do estrangeiro. 

Direito e políticas internacionais. 

Abstract: Being a foreigner means being alien to a certain set of rules, 

rights, duties, costumes. Lô£tranger, by Albert Camus, reveals an 

individual who lives in the foreign condition within its own community 

exclusively for failing to express himself according to the behavioral 

pattern expected in a particular group of human beings. Another situation 

of being a foreigner is that experienced by those who live their country to 

live a different life in a reality of a country other than their own, to which 

they still did not form roots, which implies a series of philosophical, legal 

and social questions. In the first section of this paper, we will discuss the 

Camusian work and will clarify, hermeneutically, the relevance of some 

concepts that help us understand the relationship of being a foreigner in 

Brazil. In the second section, we will highlight the foreigner status under 

the perspective of the foreignerôs manual, which features the Brazilian 
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legal apparatus regarding the rights and foreign duties on Brazilian soil, 

and its suitability for International Law in relation to the reception and 

treatment of such people. 

Keywords: Lô£tranger. Albert Camus. Foreignerôs manual. Law and 

international politics. 

Sumário: Introdução; 1. O Estrangeiro de Camus; 1.1. Aspectos literários e filosóficos de 

Camus e a realidade franco-argelina da época; 1.2. Interpretação fenomenológica de O 

Estrangeiro de Camus; 2. O ser estrangeiro no Brasil; Considerações finais; Referências 

bibliográficas. 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

 A figura do estrangeiro chama a atenção desde os primórdios da Filosofia. Não é 

raro encontrar personagens forasteiros nos diálogos de Platão, que apresentam personagens 

como o Estrangeiro de Eleia (Sofista, Político), o Estrangeiro de Atena (Leis), o 

Estrangeiro de Mantineia (Diotima, no Banquete), que dão voz a pensamentos meta-

atenienses. Pitágoras era de Samos, Tales era de Mileto, assim como Aristóteles, natural de 

Estagira, dentre outros, representavam a visão externa, um sujeito que dá uma visão de 

fora, de alguém que não está comprometido com os pré-conceitos e a tradição local. 

Pensar, pois, o estrangeiro, aquele que é alheio às regras e ao condicionamento de vida 

local é pôr em xeque o modo como nós o enxergamos e nossa compreensão e prática de 

alteridade. A principal justificativa para o presente estudo é a constatação do despreparo 

social e jurídico para a recepção de estrangeiros, com a hipótese principal de que leis mais 

justas e igualitárias promovem uma mudança no modo de pensar e reagir, tornando-nos 

capazes de repensar nossa postura em relação ao outro e mitigar a xenofobia. 

 No presente artigo, propomo-nos a refletir acerca da obra camusiana O Estrangeiro, 

que expressa essa perspectiva do sujeito que está fora de parâmetros sociais, políticos, 

filosóficos, econômicos, históricos, morais, mas que diz muito de quem nós somos, em 

nosso íntimo. Além disso, buscaremos tecer uma relação da figura metafórica do 

estrangeiro com o estrangeiro/imigrante contemporâneo no Brasil ð especialmente 
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representado nos casos dos haitianos e, mais recentemente, dos sírios ð, que demandam 

uma reflexão acerca dos direitos garantidos por lei e da atualização de uma normatização 

um tanto obsoleta, incapaz de lidar plenamente com a realidade migratória contemporânea. 

 Na primeira seção, debruçar-nos-emos no exercício hermenêutico de O Estrangeiro 

de Camus, na tentativa de reabilitar sua obra para além das interpretações mais tradicionais 

e ressaltando aspectos relevantes da trama, que nos ajudam apensar sobre a imagem e a 

constituição do estrangeiro como alguém à margem da sociedade. Em um primeiro 

momento, exploraremos relações autobiográficas do autor com sua obra, ressaltando a 

realidade franco-argelina vivida por Camus, além de expor alguns conceitos principais em 

sua produção filosófico-literária. Posteriormente, faremos uma interpretação detalhada da 

obra para situar o leitor e apresentar pressupostos para a segunda seção, que adentrará na 

seara jurídica e concreta da realidade social dos estrangeiros vivendo no Brasil e o aparato 

estatal para acolhê-los. 

 Já na segunda seção, apresentaremos alguns aspectos do Manual do Estrangeiro, 

uma compilação da legislação que se aplica aos direitos e deveres do estrangeiro, no que 

tange à obtenção de documentos, registros sociais, vistos e processos de naturalização, por 

exemplo. Adicionalmente, trataremos de explicitar o status de estrangeiro discutido no 

âmbito do Direito Internacional, desde a década de 50, no sentido de repensar as 

possibilidades de asilo e acolhimento de refugiados, que se tornam estrangeiros em outros 

países. Nosso objetivo, aqui, é mostrar como a obra literária de Camus nos ajuda a pensar 

tanto a figura da exclusão social, do estrangeiro marginalizado na sociedade, além de 

apontar alguns problemas na normatização brasileira, que não parece conceder direitos 

igualitários para quem vem ao Brasil como refugiado. 

 

 

1 O ESTRANGEIRO DE CAMUS 

 

1.1 Aspectos literários e filosóficos de Camus e a realidade franco-argelina da época 

 

Um dos livros mais aclamados de Camus ð se não o mais aclamado ð é 

Lô£tranger (O Estrangeiro), originalmente publicado em 1942, enquanto o autor lecionava 

em escolas, pelas famosas edições da Librairie Gallimard. Apesar de ter sido finalizado 
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por volta de 1940, a versão final só foi editada dois anos depois, em um pequeno volume. 

Obviamente, à época, a editora não sabia que tinha em mãos um futuro Nobel da literatura 

mundial, mas apostou no jovem escritor. Albert Camus nascera na Argélia, e estava entre o 

grupo da classe trabalhadora camponesa francesa na Argélia ð que está localizada ao 

norte da África, ao sul da região do mar mediterrâneo ð, os chamados pieds-noirs (pés-

escuros), tal como Meursault, personagem principal de O Estrangeiro.  

Na década de 1960, camponeses franco-argelinos dominavam as terras da Argélia, 

e os  

Camponeses franceses dominavam as terras da Argélia até a década de 1960, e os pieds-

noirs não eram considerados cidadãos franceses para todos os efeitos. Tais elementos estão 

muito presentes na formação filosófica ð pois Camus formou-se em Filosofia, na década 

de 1930 ð e, especialmente, em sua contribuição literária, seja em forma de romance, 

peças de teatro ou ensaios filosóficos, que destacam inúmeros fatores autobiográficos. De 

acordo com Sessler (2008, p. 68), 

 

Para Camus, a Argélia simboliza luz, sol e o mar, elementos de compromisso 

concreto com o mundo, que são entrelaçados com elementos de seu pensamento 

que alguns pesquisadores são inclinados a considerar como panteístas. Isso quer 

dizer, também para Camus, que a Argélia não é apenas um lugar concreto, mas 

também um espaço filosófico que oferece outro modo de ser no mundo, um 

espaço metafísico. 

 

 Ao final da década de 1950 (1958), radicais de extrema direita política promovem 

um golpe de Estado na Argélia. As negociações franco-argelinas fracassam até meados da 

década de 1960 ð o armistício é instituído em 1962. A França, por sua vez, só reconhece a 

independência da Argélia, que era colônia sua até então, em 1962, concedendo direitos 

especialmente a franceses residentes na Argélia ð o que deixa de lado a problemática dos 

árabes, perseguidos durante o processo antidemocrático da época. Os argelinos passam a 

perseguir os franceses remanescentes ð aqueles que não haviam sido deportados à França 

ð, e, especialmente, a minoria religiosa cristã, como uma forma de resposta às 

perseguições e ao genocídio vivido pelos nativos muçulmanos ð um problema irresoluto 

até hoje. 

 O Estrangeiro é um trabalho do início da carreira de Camus, mas que já engloba 

duas palavras-chave que acompanham toda sua produção literária, a saber, absurdo e 

revolta. Inicialmente, a perspectiva de tratar do absurdo parece fora de contexto e sem 
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relação direta com a realidade sociopolítica contemporânea, mas, fenomenologicamente, 

trata-se de um retrato que ressalta a vida nua derivada do mundo pós-revolução industrial, 

pós-guerra[s], que se institui a partir de um cenário desolador de uma humanidade que 

atingiu o ápice da racionalidade instrumental e criou uma juventude incapaz de expressar 

sentimentos, descrente, indiferente ao outro. Para Davison (2005, p. 6), ñO homem absurdo 

encontra uma fonte de sua liberdade ao não ser mais escravo do futuro. Em sua revolta 

contra a morte, preocupa-se com a exaust«o da potencialidade do presenteò, o que explicita 

o caráter de indiferença ética, sociopolítica e econômica com relação à população mundial 

e às futuras gerações.  

 A obra de Camus, já interpretada por Sartre e, posteriormente, conjuntamente 

produzida com este, apresenta características e personagens que personificam o ser 

humano que vive no cenário político e socioeconômico contemporâneo. Essa realidade 

ressalta um mundo de corrida contra o tempo, de adiamento de nossos sonhos e de uma 

maquinação da própria vida, que se resume, por vezes, a metas, a um prazer adiado, a mais 

um curso profissionalizante e a uma preparação profissional sem fim e sem propósito 

definido. 

Para ser mais preciso: os trabalhos literários de Camus contêm uma matriz de 

personagens que representam respostas particulares ¨ ñsitua«o modernaò, que, 

em sua raiz filosófica, é a experiência do ñAbsurdoò, e o que ele faz habilmente ® 

usar tais personagens para trabalhar por meio da lógica subjacente dessas 

repostas existenciais, ou o que, seguindo Hegel, podemos chamar ñformas de 

consci°nciaò (SHERMAN, 2009, p. 6) 

 

 De fato, parece que nossa vida, cheia de contingências como é, não pode ser mais 

explicada dentro de uma perspectiva sistemática e universalizante, pois o absurdo não se 

encaixa na necessidade, mas justamente na esteira das possibilidades, do poder ser. A 

proposta filosófico-literária de Camus não é propor uma explicação existencialista ð 

talvez, por isso mesmo, sua parceria criativa com Sartre tenha sido tão curta e conturbada 

ð, mas, antes, romper a linguagem engessada e conceitual para explicar nossa sociedade e 

suas respostas a esta, conduzindo-nos por seus personagens que se expressam em uma 

história prosaica, simples e crível. Talvez, o elemento mais interessante de sua proposta 

seja mostrar como seus personagens vivem e experienciam a vida dentro dessa perspectiva 

absurda, repleta de adversidades e de julgamentos valorativos que se seguem a cada 

momento, ñPorque o sentimento do Absurdo significa diferentemente e mais do que 

qualquer explicação do Absurdo diz, cabe às outras formas de discurso, em particular a 
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literatura (e arte ou ócria«oô em geral), suplementar as inadequa»es da filosofiaò 

(CARROLL, 2007, p. 57). 

 A seguir, apresentaremos uma interpretação fenomenológica, expondo e explorando 

como se mostram tais personagens e os principais aspectos a serem relacionados com 

nossa segunda seção, que abordará especificamente a figura do estrangeiro dentro do 

panorama legal e jurídico brasileiro. Nossa perspectiva, pois, é explicitar a figura do 

estrangeiro como alguém alheio a determinados parâmetros de vida e de encaixe social e 

de como este é visto pela sociedade e considerado pelo Estado. 

 

 

1.2 Interpretação fenomenológica de O Estrangeiro de Camus  

 

Resumi O Estrangeiro, há algum tempo, com uma frase que reconheço que é 

muito paradoxal: óEm nossa sociedade, todo homem que n«o chore no enterro de 

sua mãe, arrisca-se a ser condenado ¨ morteô. Apenas quis dizer que o herói do 

livro é condenado porque não joga o jogo. Nesse sentido, ele é estrangeiro à 

sociedade em que vive, ele vaga na margem, nos subúrbios da vida privada, 

solitária, sensual. [Jôai r®sum® LôEtranger, il y a longtemps, par une phrase dont 

je reconnais quôelle est tr¯s paradoxale: óDans notre soci®t® tout homme qui ne 

pleur® pas ¨ lôenterrement de sa m¯re risque dô°tre condamn® ¨ mortô. Je voulais 

dire seulement que le h®ros du livre est condamn® parce quôil ne joue pas le jeu. 

En ce sens, il est étranger à la société où il vit, il erre, en marge, dans les 

faubourgs de la vie privée, solitaire, sensuelle]. (CAMUS, 2005, Prefácio). 

 

 Assim como Camus, Meursault, o personagem principal da obra, mora na Argélia, 

na capital, Argel. Logo no início, o leitor é exposto à morte da Sra. Meursault, mãe do 

personagem que não expressa claramente algum sentimento de luto e de perda. É 

interessante notar que a indiferença ð palavra-chave nesta obra ð não começa apenas na 

falta de expressão do sentimento de Meursault com relação à morte de sua mãe, mas 

também em seu próprio chefe, que fica irritado por ele pedir dois dias de folga para velar e 

enterrar sua mãe. Isso deixa claro que não apenas o personagem principal é um sujeito 

introspectivo e incapaz de expressar seus sentimentos, mas a obra abre-se a uma crítica ao 

capitalismo exacerbado, à sociedade do trabalho, em que a morte da mãe não significa 

nada, assim como o mal-estar de um funcionário, que não passa de uma engrenagem da 

engenharia de produção. 

 Meursault não é capaz de expressar sua tristeza pela morte da mãe, mas sabe que 

foi errado, de alguma forma, seu chefe não ter enviado condolências ð o personagem 
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espera que, quando ódecretado luto oficialô, o chefe perceber§, que, após o enterro, ficará 

oficializada a morte de sua mãe. O modo de ser de Meursault é diferente do que somos 

encorajados a acreditar. 

 

O que lhe falta, e o que nos choca, são emoções apropriadas. Ele não sente 

arrependimento por seu crime nem tristeza pela morte de sua mãe. Ele está 

confuso quando Marie pergunta-lhe se ele a ama, não porque está indeciso, mas 

porque ele não compreende a questão. O que Meursault não faz são julgamentos, 

e julgamentos [...] são essenciais a emoções (SOLOMON, 2006, p. 15).3 

 

 Após viajar de ônibus para o asilo no qual sua mãe estava residindo, Meursault é 

recepcionado pelo diretor do asilo, que comenta que a Sra. Meursault não tinha outro meio 

de sustento e estava mais feliz ali, com tratamento adequado e amigos. Quando o diretor 

pergunta se Meursault quer ver sua m«e, indica que ela est§ em um ódep·sitoô, pois n«o 

queria assustar os demais residentes, que se agitavam por dois ou três dias sempre que 

alguém falecia, o que dificultava o trabalho ð isso não é insensibilidade e objetificação? 

Quando o porteiro aparece para abrir o caixão, Meursault expressa que não quer vê-la ð 

nem ao final do velório, antes do enterro. Quando o porteiro fala que costumam deixar os 

mortos 3, 4 dias antes de enterrar, sua mulher o xinga, mas ali, devido ao calor, deveriam 

enterrá-la o quanto antes. Entretanto, Meursault não estava chateado com o comentário, 

pois estava achando interessante o assunto, o que indica um interesse um tanto incomum.  

Meursault não chora no funeral da mãe, não quer ver o corpo no caixão, e fuma e 

toma café perto do caixão com o porteiro. Os amigos da mãe que aparecem no velório são 

idosos e formam um círculo; Meursault tem a impressão de que o estão julgando ð parece 

uma previsão do que presenciaria, meses depois, alguns dos personagens presentes naquela 

ocasião em seu julgamento. As descrições de Meursault são meticulosas, frias, calculistas e 

científicas, como quando descreve o choro e os soluços da amiga de sua mãe, que vertia 

lágrimas no velório, ou a circunferência das barrigas das mulheres. Aliás, a figura feminina 

                                                 
3 Há pelo menos três momentos de arrependimento pessoais de Meursault: 1) arrepende-se de ter dito ao seu chefe que 

ón«o era sua culpaô o fato de a m«e ter morrido; 2) arrepende-se de ter dito que não queria que o porteiro abrisse o caixão; 

3) pensa em dizer que não era culpa dele a mãe ter morrido quando Marie o pergunta sobre a roupa preta, ao saírem da 

piscina, no dia subsequente ao enterro. Na verdade, Meursault é capaz de fazer algum julgamento, pois tem condições de 

perceber que seu tipo de comportamento não é exatamente normal nem o mais comum para determinadas ocasiões. 

Meursault tem noção de que é um estrangeiro, que vive à margem de uma sociedade um tanto hipócrita, que expressa 

sentimentos, por vezes, falsos, contanto que seja aceita no ciclo da normalidade e de um determinado padrão 

comportamental. 
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normalmente tem uma apresentação de forma decadente, caquética, não atraente ð à 

exceção de Marie. 

A propósito de Marie, quando volta do enterro para sua cidade, encontra Marie, sua 

colega de trabalho, em uma piscina pública, e vai ao cinema, leva-a para seu apartamento, 

tudo isso um dia após o funeral. Obviamente, não adentraremos, aqui, na seara psicológica, 

de como o personagem encara seu luto e de como o elabora com tais atitudes, mas esse 

será um dos pontos da acusação que receberá na segunda parte da história. O domingo após 

o encontro com Marie e o enterro de sua mãe é monótono para Meursault, que afirma que 

ónada mudouô. Como não vivia com sua mãe e não a visitava há meses, sua rotina não 

havia sido drasticamente alterada, porque, aparentemente, não tinha a melhor das relações 

com sua progenitora. Na segunda-feira, no trabalho, fala do momento em que sente prazer: 

ao lavar as mãos antes do almoço com a toalha do banheiro do trabalho seca. Isso ressalta 

que ele não é exatamente insensível, mas tem dificuldade em expressar os sentimentos de 

uma forma normalmente aceita, dentro de um determinado tipo de reações esperadas pela 

maioria da sociedade. 

Raymond, vizinho de Meursault, é conhecido no bairro por ser mulherengo, e 

apesar de declarar trabalhar em um depósito, ele também tem contato com o submundo, no 

ramo do meretrício, na função de gigolô. O primeiro diálogo dos dois conta uma briga de 

Raymond com o irmão da árabe que era sua amante, e ele pede para ser aconselhado por 

Meursault e tornar-se seu camarada. Meursault diz ser indiferente a isso, pois não faz 

questão de ganhar a amizade de alguém, especialmente mediante conselhos ou ajudas. 

Raymond afirma financiar a namorada árabe, que não trabalha e pede por mais, mas 

também relata ser violento com ela. Em uma última ocasião, achando que ela o traía, fê-la 

sangrar, o que explica a busca de vingança por parte do irmão da moça. Meursault não 

opina em nada, apenas ouve. Quando Raymond fala de seus planos para castigar a 

namorada, ele diz que acha interessante, mas não opina em nada. Entretanto, após ter 

bebido muito vinho, concorda em escrever uma carta para a namorada arrepender-se, 

supostamente por ter sido infiel, para que aprenda uma lição. 

Marie visita Meursault no sábado, vão à praia e voltam ao apartamento de 

Meursault. Dessa vez, ela dorme e almoça com ele no domingo. Ela pergunta se Meursault 

a ama, mas ele diz que acha que não ð mas isso não o impede de pensar em casar-se com 

ela; nesse caso, o casamento não implica amor ou expressão de um sentimento específico. 
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Nessa ocasião, a garota árabe de Raymond é espancada por ele, e os vizinhos chamam a 

polícia. Além de árabe, a garota é muçulmana.4  Vale notar que os personagens são 

descritos apenas como árabe[s], sem nomes. Raymond pede para Meursault servir de 

testemunha a favor dele, dizendo que a moça o havia traído, e o caso se resolve em poucos 

dias. 

Há outro vizinho que interage e participa do julgamento posterior de Meursault, que 

é Salamano, o vizinho que mantinha uma relação de amor e ódio com um cachorro. Ao 

perdê-lo durante um passeio, pede conselho a Meursault, que parece exercer uma função 

oracular, muito devido à sua capacidade de ataraxia, isto é, de não se deixar abalar por 

nada, não sentir nada. Quando Salamano chora à noite pela perda do cachorro, Meursault 

não sabe por que lembra da mãe; alguém chorando pela perda de um ente querido, e ele 

não sabe por que lembra da mãe...  

O irmão e os amigos do irmão da árabe começam a perseguir Raymond, e ele fala 

isso quando convida Meursault e Marie para a casa da praia de um amigo, Masson. Na 

mesma semana, o chefe de Meursault pede sua opinião sobre abrir uma filial em Paris e 

dar-lhe uma vaga, ao que ele responde que sim, mas, em sua cabeça, é indiferente: 

ñRespondi que nunca se muda de vida, que, em todo caso, todas valiam igualmente e que a 

minha, aqui, n«o me desgostava em absolutoò [Jôai r®pondu quôon ne changeait jamais de 

vie, quôen tout cas toutes se valaient et que la mienne ici ne me d®plaisait pas du tout] 

(CAMUS, 2005, p. 61). Isso diz muito sobre sua incapacidade de ambicionar coisas; apesar 

de não demonstrar seus sentimentos com relação a sentimentos mais pessoais, mostra-se 

indiferente quanto à possibilidade de ascender profissionalmente. 

 

Sem ambição, ou projetos para alcançar ou obter uma posição econômica e 

social melhor para si mesmo [...], Meursault é um estrangeiro a esse mundo e à 

sua lógica utilitária. A ambição necessita que se tenha preferências e que se 

projete ao futuro, enquanto Meursault é perfeitamente indiferente a viver de um 

modo ou de outro (NOVELLO, 2010, p. 75). 

 

                                                 
4 Esta interpretação já foi alvo de inúmeras discussões sobre o tema da figura feminina nas obras de Camus. Aqui, 

concentramo-nos apenas no fato de a personagem árabe, namorada de Raymond, não é nomeada ð tal como seu irmão 

que tenta vingá-la e seu amigo ð, sendo referida apenas como árabe[s]. Tanto a figura da mulher quanto a morte do 

árabe desaparecem de cena, sendo ultrapassadas e relegadas, o que também suscita uma discussão sobre a questão étnica 

na época, na Argélia ainda colônia da França. Sobre este assunto, cf. MARGERRISON, Christine. ñCes forces obscures 

de lô©meò: Women, race and origins in the writings of Albert Camus. Amsterdam; New York: Rodopi, 2008. 
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 Marie pergunta se Meursault quer casar-se com ela, e ele é indiferente, mas que o 

faria caso ela quisesse. Marie diz que ele é estranho, e isso fazia com que ela gostasse hoje 

dele, e a faria odiar ele um dia. Salamano o encontra quando ele volta a casa, depois de 

comer no restaurante de Celeste, em companhia da moça robótica que lhe chama a atenção 

ð Meursault fica aficionado e segue uma moça que se senta à sua mesa no restaurante, 

pois possui movimentos e ações de autômato, sem expressar sentimentos. Salamano afirma 

que o cachorro tinha velhice ð além da sarna ð, e a velhice não tinha cura; também 

afirma que a Sra. Meursault gostava do cachorro. Falam sobre ele ter deixado a mãe no 

asilo e o fato de o pessoal do bairro o julgar mal por isso. Meursault, no entanto, nem fazia 

ideia de que o julgavam negativamente por ter enviado a mãe aos cuidados no asilo, 

tampouco se importava com a opinião alheia acerca de sua vida. 

Raymond, Meursault e Marie vão à praia, e, antes de entrar no ônibus, veem os 

árabes em uma tabacaria próxima. Meursault nada novamente com Marie. Aliás, uma das 

coisas que melhor define a Argélia, para Camus, é o mar, juntamente ao calor, e o nado, 

que sempre se mostra como uma oportunidade na qual Meursault expressa algum 

sentimento com relação à Marie, à vida. A água do mar fá-lo sentir vivo. Masson, 

Raymond e Meursault encontram o irmão da ex-namorada de Raymond e um amigo árabe 

na praia. Aqui, quando Meursault afirma que está com muito calor a ponto de sentir-se 

desorientado, além de estar bêbado, desenvolve-se o principal acontecimento do romance. 

Ao brigarem, um dos árabes ataca Raymond com uma faca. Mais tarde, Raymond sai a 

caminhar, e Meursault pega um revólver deste quando reencontram os árabes. No 

momento final, desiste de atirar quando os árabes veem a arma e fogem. Meursault está 

cansado e não queria dar novas explicações a Marie, então volta a caminhar na praia, 

encontra o sujeito sozinho, que saca a faca. Meursault dá um tiro e, depois, mais quatro, 

afirmando que estragou o equilíbrio da praia: ñEra como quatro breves golpes que dava na 

porta da desgraaò [Et cô®tait comme quatre coups brefs que je frappais sur la porte du 

malheur] (CAMUS, 2005, p. 69). De acordo com Davis (2007, p. 107), 

 

Quando, em O Estrangeiro, Meursault encontra um homem na praia e atira neste, 

ele pode ter [uma] mínima justificativa para matá-lo, mas não pode pensar em 

nenhuma razão para não o fazer. Outros são percebidos como vagamente 

ameaçando o bem-estar do sujeito, ou ainda impedem a realização de seus 

desejos e sonhos. Portanto, matar, seja pelo bem de meios políticos ou apenas 

para interesse próprio, pareceria uma resposta natural, e uma que não pode ser 

autoritativamente proibida se a existência de valores morais universais é negada. 
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 Meursault é preso e não escolhe advogado para sua defesa, mas fica animado em 

saber que a justiça funciona tão bem a ponto de lhe indicar um defensor público. ñPareceu-

me muito cômodo que a justiça se encarregara desses detalhes. [...] Estive de acordo e 

cheguei ¨ conclus«o de que a lei estava bem feitaò [Jôai trouv® quôil ®tait tr¯s commode 

que la justice se chargeât de ces details. [...] Il môa approuv® et a conclu que la loi ®tait 

bien faite] (CAMUS, 2005, p. 72). Isso indica que Meursault acredita na justiça, que, 

inclusive, lhe foi tão cômoda a ponto de ceder-lhe um advogado gratuitamente ð na 

próxima seção, veremos como o estrangeiro, no Brasil, também parece acreditar cegamente 

na igualdade e na justiça da lei brasileira. Esse comportamento reflete um total 

desligamento da realidade ou uma crença fortemente justificada de que o sistema lhe será 

benevolente, pois não acredita na possibilidade de dolo em seu crime. 

O advogado de defesa, ao encontrar-se com Meursault pela primeira vez, 

ñperguntou-me se havia sentido pena aquele diaò [Il môa demand® si jôavais eu de la peine 

ce jour-là] (CAMUS, 2005, p. 72). Meursault respondeu que ñSem d¼vida, amo muito 

mamãe, mas isso não queria dizer nada. Todos os seres sãos haviam desejado mais ou 

menos a morte daqueles a quem amavamò [Sans doute, jôaimais bien maman, mais cela ne 

voulait rien dire. Tous les °tres sains avaient plus ou moins souhait® la mort de ceux quôils 

aimaient] (CAMUS, 2005, p. 72-73). O fato de ele pensar que amar sua mãe não significa 

nada é um dos pontos mais fortes de sua acusação, e o complemento de que todos os seres 

normais/saudáveis desejam, em determinadas ocasiões, a morte de seus entes queridos ð 

que é uma questão de matiz psicológico e, por vezes, psiquiátrico ð é desencorajado pelo 

advogado. 

O tempo na prisão o faz perceber que está privado de liberdade para ir aos lugares 

que gosta e sente falta de pequenas coisas materiais que lhe davam prazer em sua vida pré-

reclusão, assim como os desejos não satisfeitos por Marie ð inclusive, percebe que essa 

privação de intimidade com sua parceira é um dos piores castigos impostos ali. Como o 

próprio Camus afirma no prefácio, é a falta de expressão de emoção de Meursault que o 

torna vítima de acusação, e não expressamente o crime de ter assassinado um árabe. Ele 

não mente no tribunal, portanto, afirma que não foi um controle de emoções, até porque 

isso só serve para pessoas que possuem algum grau de recepção emotiva, e, para ele, o 
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enterro da mãe não foi nada especial. Na verdade, Meursault explica ao leitor nunca ter 

sido capaz de sentir remorso ou arrependimento por nada na vida. 

O juiz de instrução é cristão e tenta, desde o primeiro encontro ð sem o advogado 

de defesa ð convencer-se de que Meursault é uma pessoa boa, mas percebe que ele não 

tem sentimentos, que é um anticristo ð no sentido nietzschiano da palavra, isto é, não 

busca comiseração, arrependimento, redenção. Os presos que acompanham Meursault, em 

sua maioria, são árabes. E quando Marie vai visitá-lo e encorajá-lo a ter esperança para sair 

dali e casarem, há uma descrição de como os árabes e seus familiares comunicavam-se em 

um tom de voz mais baixo ð enquanto a maioria gritava entre as paredes para comunicar-

se com seus visitantes. 

 A relatividade do tempo faz com que Meursault perca noção de quantos meses 

estava preso e comece a falar sozinho ð em uma passagem, afirma-se que o processo dura 

mais de 11 meses. Havia jornalistas nos dias de seu julgamento com júri, e o promotor 

pergunta à Meursault sobre sua intencionalidade em voltar à praia e matar o árabe, mas o 

personagem responde: ñDisse rapidamente, mesclando um pouco as palavras e me dando 

conta do rid²culo, que havia sido por causa do solò [Jôai dit rapidement, en m°lant un peu 

les mots et en me rendant compte de mon ridicule, que cô®tait ¨ cause du soleil] (CAMUS, 

2005, p. 90). O público presente ri e não compreende; o leitor, no entanto, compreende o 

incômodo do sol somado ao efeito do vinho bebido anteriormente. De acordo com 

McCarty (2004, p. 62), 

 

O advogado não declara que Meursault não deva ser punido ou que não deva 

sentir remorso. Quanto à acusação, reconstrói um Meursault que não mostra 

traços de incoerência. Ele é um duro criminoso que se recusa a chorar no funeral 

de sua mãe, envolve-se em vínculos irregulares no dia seguinte, tem conexões 

submundanas e comete um assassinato premeditado. 

 

A única vontade de chorar de Meursault foi durante o julgamento, quando percebeu 

o quanto todos que ali estavam o odiavam. O fato de ter saído com Marie no dia seguinte 

ao do enterro de sua mãe também foi julgado, como um adendo de imoralidade e de 

comportamento fora do padrão de bons costumes. O processo não o julga pelo crime 

obviamente confesso e cometido, mas por sua indiferença na expressão de emoções 

adequadas. Em certo ponto, o advogado de defesa chega a perguntar-se quanto ao real 

conte¼do da acusa«o: ñEnfim, acusam-lhe de haver enterrado sua mãe ou de haver matado 
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um homem?ò [«Enfin, est-il accuse dôavoir enterr® sa m¯re ou dôavoir tu® un homme?è] 

(CAMUS, 2005, p. 87).  

A promotoria quer demonstrar que Meursault teve intenção no crime: ñProvarei, 

senhores, e provarei duplamente. Sob a deslumbrante claridade dos fatos, em primeiro 

lugar, e, em seguida, na obscura iluminação que me proporciona a psicologia desta alma 

criminosaò [çJôen ferai la preuve, messieurs, et je la ferai doublement. Sous lôaveuglante 

clart® des faits dôabord et ensuit dans lô®clairage sombre que me fournira la psychologie 

de cette âme criminelle»] (CAMUS, 2005, p. 88). Meursault ouve tudo que dizem sobre si, 

pois afirma saber que estão falando de sua alma. O promotor acusa-o de ser um monstro 

por ser incapaz de sentir algo, o que justificaria a pena capital. O advogado de Meursault 

diz que provavelmente a pena seria leve, mas o juiz decide decapitá-lo em público. Aqui, 

tal atitude faz com que Meursault pense em uma história que sua mãe contara sobre seu 

pai, que havia presenciado uma punição pela guilhotina e vomitado a manhã inteira, que, 

na verdade, revela uma lembrança real do pai de Camus (SHERMAN, 2009, p. 18). De 

acordo com Bloom (2008, p. 14), ñIronicamente, enquanto Meursault mata um §rabe e ® 

visto como desprezível, a sociedade mata Meursault e sente isso como uma resposta 

adequadaò. 

Meursault reflete sobre sua fun«o atual: ñEm suma, o condenado estava obrigado a 

colaborar moralmente. Por seu pr·prio interesse tudo devia andar sem tropeosò [En 

somme, le condamné était obligé de collaborer moralement. Cô®tait son int®r°t que tout 

marchât sans accroc] (CAMUS, 2005, p. 93). Isso revela que, ao final, Meursault tem 

coragem para aceitar sua morte, pois não pede para atenuar a pena, aceitando-a com 

serenidade. Começa a lembrar de ditados e ensinamentos da mãe, enquanto espera a morte, 

o que mostra que sua relação com a mãe não poderia ser tão conturbada. Sua aceitação da 

finitude se deve a uma visão de mundo muito niilista, especialmente quando afirma que 

ñ[...] todo mundo sabe que a vida n«o vale a pena de ser vividaò [[...] tout le monde sait 

que la vie ne vaut pas la peine dô°tre v®cue] (CAMUS, 2005, p. 94). 

À espera da morte, Meursault encontra-se com um capelão na prisão, ao qual 

afirma que é uma perda de tempo se confessar perante Deus ð trata-se da última de 

inúmeras tentativas.  O capelão diz que ele pode ver um rosto divino no meio da 

obscuridade, e ele vê o de Marie. O capelão fica chateado com o fato de Meursault não 

chamá-lo de padre, mas de senhor, e como o capelão insiste, Meursault acaba brigando 
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com ele e dizendo que ninguém tem o direito de julgar ninguém, e não dá a mínima pelos 

crit®rios de seu julgamento: ñQue importava se, acusado de morte, era executado por não 

haver chorado no enterro de sua m«e?ò [Quôimportait si, accuse de meurtre, il ®tait execute 

pour nôavoir pas pleur® ¨ lôenterrement de sa m¯re?] (CAMUS, 2005, p. 97). 

Por fim, compreende-se que a humanidade é indiferente, assim como ele, pois 

permite que ele seja executado de braços cruzados. A vontade popular no júri representa 

uma morte que justifica outra por acreditarem no modus operandi da acusação, que 

relaciona o fato de Meursault ser um personagem introspectivo, um tanto autista, 

apresentando-se como antissocial e com problemas de relacionamento com as pessoas. 

Meursault é um estranho/estrangeiro justamente por não expressar sentimentos, por ser 

antissocial e indiferente, por representar, por vezes, o discurso mais autêntico das pessoas, 

que se deixam levar em suas vidas por uma existência hipócrita e insatisfeita. Sua vida 

indiferente é descrita inúmeras vezes como realizada, sem maiores ambições, aceitando-a 

com naturalidade, um dia após o outro. Trata-se de uma vida sem frustrações, sem maiores 

dores, verdadeira. E quem disse que a vida de quem é autêntico é necessariamente feliz aos 

parâmetros sociais estabelecidos? 

 

 

2 O SER ESTRANGEIRO NO BRASIL  

 

Eu me sinto um estrangeiro/ Passageiro de algum trem/ Que não passa por aí/ 

Que não passa de ilusão (A Revolta de Dândis I, Engenheiros do Hawaii) 

 

A seguir, trataremos de como a figura do estrangeiro e de quem vive às margens da 

sociedade brasileira como um estranho às leis e à justiça pode ser vista, atualmente, no 

crescente número de imigrantes e refugiados que buscam o Brasil como forma de proteção, 

mas que, como veremos, continuam sendo estrangeiros e não são facilmente reconhecidos 

como iguais em nossa sociedade. Trataremos de apresentar alguns aspectos do estatuto do 

estrangeiro e dos limites de sua aplicação na vida dos imigrantes/refugiados 

contemporâneos. Junto a isso, traçaremos um paralelo entre a figura da obra O 

Estrangeiro, ressaltando a perspectiva destes que buscam segurança e algum tipo de 

subsistência de suas vidas e da vida de seus familiares. 
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Logo de início, o estatuto supracitado apresenta excertos da Constituição relativos 

aos estrangeiros. No Art. 5º, como bem sabemos, fala-se na igualdade de brasileiros e 

estrangeiros residentes no país, quanto à liberdade, à segurança e à propriedade (BRASIL, 

1989). No entanto, como tentaremos mostrar, a pretensa igualdade não é amplamente e 

irrestritamente expressa na legislação de 1970 e 1980, que, além de desatualizada, não 

aparelha o Estado adequadamente para lidar com situações atuais, como a entrada de 

milhares de refugiados de outros países, especialmente os haitianos e os sírios.5 

Assim como Meursault, os estrangeiros que vivem atualmente no Brasil acreditam 

na justiça do país. Em tempos de paz, o[s] estrangeiro[s] podem entrar, transitar e sair de 

nosso país ao seu bel-prazer. Basicamente, a concessão, a prorrogação e a transformação 

do tipo de visto para estrangeiros depende exclusivamente do interesse nacional. 

Resumidamente, o estrangeiro pode adquirir e modificar um tipo de visto se estiver 

prestando algum serviço específico e necessário ao nosso país; do contrário, sua permissão 

para residir no Brasil é temporária e incerta. No Art. 6º da Lei nº 6.815/80 fica expresso 

que a posse ou a propriedade de bens no Brasil não dá direito de obtenção de visto por 

qualquer estrangeiro ou autorização para que possa permanecer em território nacional 

(BRASIL, 1980, 2013). Nesse caso, conforme o Art. 16 da referida lei, o imigrante que 

tenta se fixar permanentemente no Brasil ð com visto permanente ð deve estar 

relacionado ao desenvolvimento da mão de obra específica, ao aumento de produtividade, 

isto é, operando em uma realidade que barganha a segurança de vida por trabalho.  

Além disso, existem, na Lei nº 6.815/80, dispositivos legais que regulamentam esta 

questão: 

 

Art. 28. O estrangeiro admitido no território nacional na condição de asilado 

político ficará sujeito, além dos deveres que lhe forem impostos pelo Direito 

Internacional, a cumprir as disposições da legislação vigente e as que o Governo 

brasileiro lhe fixar. 

Art. 29. O asilado não poderá sair do País sem prévia autorização do Governo 

brasileiro. 

                                                 
5 Apesar de o sistema legal não ser o mais atualizado em termos de garantias mais permanentes para os estrangeiros 

imigrantes no Brasil, não podemos deixar de destacar o empenho do Ministério da Justiça do Brasil, que se empenhou em 

registrar e conceder carteiras de trabalho para que imigrantes haitianos tivessem o mínimo de reconhecimento de 

condições de trabalho e seguridade social. Mais recentemente, a notícia que uma embarcação da Marinha do Brasil 

resgatou mais de 200 refugiados sírios e líbios no Mediterrâneo ganhou repercussão internacional, o que mostra uma 

postura receptiva, que contraria a postura de diversos países da União Europeia, que estão lidando de forma um tanto 

indiferente, tal como Meursault, frente à realidade destes seres humanos em situação tão delicada. 
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Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na renúncia 

ao asilo e impedirá o reingresso nessa condição (BRASIL, 1980, 2013). 

 

           É importante recordar que, quanto aos princípios fundamentais das relações 

exteriores no Brasil, estes estão analisados em termos de relações exteriores na 

Constituição de 1988, no Art. 4º, apesar de as normas constitucionais relativas à inserção 

do Brasil no cenário internacional estarem dispostas em outros institutos do texto. Vale 

ressaltar que a Constituição é decorrente de um momento histórico e de um processo de 

elaboração que levaram ao tratamento detalhado de um elenco bastante grande de temas, 

dentre os quais: brasileiro, natural, naturalizado, estrangeiros e refugiados. Vê-se, nessa 

Constituição, não só a introdução de princípios originais no que se refere às relações 

externas, mas ainda a tentativa de reequilibrar as responsabilidades na condução da política 

externa do Estado.  

O atual Art. 4º é resultado do Art. 26 de Anteprojeto da Comissão da Soberania e 

dos Direitos e Garantias do Homem e da Mulher. Inicialmente, optou-se por observar os 

princípios constantes na Carta das Nações Unidas e da Organização dos Estados 

Americanos (OEA), sem elencar um conjunto de parâmetros. Foi somente no segundo 

turno do Plenário que o Art. 4º recebeu a redação que conhecemos hoje: 

 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional;  
II  - prevalência dos direitos humanos;  
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 
X - concessão de asilo político (BRASIL, 1988).  

 

Entretanto, é possível verificar a insuficiência de um artigo que permita que o 

Direito Internacional seja fonte de Direito Interno, ou seja, ele não se vincula internamente, 

sendo necessário a internalização dessas normas por meio de regras constitucionais: 

aprovação, ratificação e publicação. Feitas as observações necessárias no que diz respeito 

ao tratamento do tema na Constituição de 1988, analisaremos especialmente os princípios 

elencados no Art. 4º da Magna Carta, conforme supracitado. 

          No inciso II, destaca-se como fundamento a ñpreval°ncia dos direitos humanosò, e 

sua apresentação como princípio deve-se ao fato do Brasil ser signatário da Convenção 
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Americana sobre Direitos Humanos. O país já deixa evidente, até constitucionalmente, o 

seu comprometimento em fazer valer esta questão tão largamente reconhecida e discutida 

pelos Estados. Nesse sentido, obedecer e respeitar os princípios de direitos humanos se 

torna mais que uma opção ética, mas uma obrigação política, filosófica, moral e 

constitucional. Contudo, vale advertir que, historicamente, a incorporação dos direitos 

humanos enquanto princípio norteador das relações internacionais é original na experiência 

constitucional pátria.  

Quanto ao inciso IX, também inter-relacionado ao princípio da igualdade entre 

Estados, seu objetivo é o esforço no cumprimento de metas internacionais, como 

democracia, erradicação da pobreza, desenvolvimento e outros. Supre, de forma mais 

incipiente, a proibição da guerra de conquista mencionada em outras Constituições, mas 

nutre seu foco não intervenção bélica ð especialmente com relação às suas fronteiras 

pacíficas e reconhecidas reciprocamente, visto que o Brasil não tem razões para recorrer à 

guerra ou reconhecer nela mecanismo de resolução de conflito. Contudo, a Constituição 

sugere a cooperação entre os povos. A cooperação pode ocorrer através do bilateralismo ou 

do multilateralismo, que pretende unir esforços na busca de objetivos internacionais ð o 

que explica, por exemplo, a facilitação na permissão de vistos para estrangeiros em razão 

de determinada prestação de serviço ou conhecimento técnico a ser instituído no país. 

Por fim, o inciso X abre fronteiras jurídicas no sentido de oportunizar a concessão 

de abrigo àqueles que possuem seus direitos políticos ameaçados, sofrem perseguição em 

seu país de origem ou naquele em que reside ð como é o caso dos haitianos imigrando ao 

Brasil, tal mais como senegaleses e, mais recentemente, os sírios. É uma lacuna jurídica 

utilizada para proporcionar a paz e harmonizar conflitos, já que, nesse dispositivo, não há 

nenhuma condição ou impedimento à concessão de asilo, mas isso não significa dizer que 

eles não existam, sendo o primeiro deles a categoria política, ou seja, a perseguição sofrida 

deve ser decorrente de ideais políticos, jamais criminais ou de outra natureza. 

Sarlet (2001) assevera que, apesar de serem utilizados direitos humanos e direitos 

fundamentais como sinônimo, ambos possuem um significado distinto. Segundo o autor, 

para os que preferem o termo ñdireitos humanosò, é preciso referir qual dos prismas que 

estão analisando, ou seja, pelo direto internacional ou na sua dimensão constitucional 

positiva (SARLET, 2001, p. 35). E no que se refere à conceituação jurídica contemporânea 

de diretos humanos, Trindade (1997, p. 19) propõe que os direitos humanos são inerentes a 
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cada ser humano e inalienáveis; estes, por sua vez antecedem os direitos dos Estados, visto 

que o poder estatal deriva da vontade do povo, e a justiça prima sobre o direito estatal 

positivo.  

Atualmente, assumiu mais relevância o debate acerca da questão dos refugiados e 

seu processo de reconhecimento no Estado-nação. Recorde-se que para um individuo ser 

considerado refugiado, ele deve sofrer algum tipo de perseguição de ordem 

política/ideológica, conforme já mencionado anteriormente neste artigo. Os refugiados são 

amparados normativamente pela Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos 

Refugiados (ONU, 1951), que foi estabelecida com objetivo de regular o status de 

refugiado. A convenção veio a ser alterada com a ratificação do Protocolo de 1967, com 

intuito de atender as novas situações geradoras de conflitos e perseguições. Hoje, o órgão 

que está em atividade a fim de apreciar as condições dos refugiados é o ACNUR (Alto 

Comissariado das Nações Unidas para Refugiados), que labora no sentido de auxiliar os 

refugiados em busca de proteção. 

Voltando ao aparato jurídico brasileiro, podemos destacar que, em última análise, o 

Ministério das Relações Exteriores pode conceder, prorrogar ou dispensar a necessidade de 

vistos diplomáticos, oficial e cortesia. Nesses casos, não há necessidade de exclusividade 

do vínculo da estadia no país com algum trabalho a ser exercido em prol do país. Além 

disso, o estrangeiro não tem segurança, pois pode ser deportado, expulso ou extraditado a 

qualquer momento, a depender da decisão de autoridades nacionais brasileiras. Dessa 

forma, os estrangeiros vivem como Meursault, um dia após o outro, sem muitas 

perspectivas, sem chance de planejamentos e projetos para um futuro que é sempre incerto. 

Como ressalta o Art. 105 da lei supracitada, o estrangeiro não pode operar navio nacional, 

ser proprietário de empresa jornalística ou de qualquer espécie de comunicação, 

responsável intelectual ou administrativo destas, obter autorização para pesquisa e 

prospecção de jazidas em geral, ser proprietário de aeronave, entre outras funções que 

lidam diretamente com a segurança e a soberania do país ð com exceção dos imigrantes 

portugueses, que têm algumas regalias reconhecidas (BRASIL, 1980, 2013). 

Conforme o Art. 107 do mesmo corpo legal, o estrangeiro também não pode 

exercer função política ou sindical. Isso significa que sua voz, no que tange à expressão de 

descontentamento ou na sensação de representatividade enquanto imigrante é restrita e 

limitada. A esperança do estrangeiro está na naturalização, que ocorre por meio de pedido 
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ao Ministério da Justiça, que exige, entre outras coisas, que o estrangeiro viva há pelo 

menos quatro anos ininterruptos no país, tenha proficiência no idioma português, tanto na 

leitura quanto na escrita, trabalhe para a manutenção de sua própria vida e de possíveis 

dependentes familiares, não tenha denúncia nem condenação dentro ou fora do país e goze 

de boa saúde. De acordo com o Art. 113, o prazo supracitado pode ser minimizado, caso o 

estrangeiro com visto permanente tenha alguma habilidade científica, artística e/ou 

intelectual para o país, assim como se for filho de brasileiro ou ter filho ou cônjuge 

brasileiro. Ironicamente, caso seja proprietário de um patrimônio de 2,7 milhões, também 

pode ter seu prazo de carência no processo de naturalização reduzido. 

Por fim, vale ressaltar que apesar de a lei brasileira ter sido referendada de acordo 

com os parâmetros da ONU e de outros organismos internacionais de garantia aos direitos 

humanos, é cabível atualizar e contextualizar a situação dos estrangeiros no Brasil, dado o 

aumento da demanda e da recepção de imigrantes, estrangeiros e refugiados em nosso país. 

Além disso, gostaríamos de enfatizar que a remodelação das leis com relação ao 

estrangeiro que busca viver no país também alteraria a percepção da população brasileira 

diante destes que vêm ao Brasil com um pano de fundo cultural, social, econômico, 

religioso e filosófico diferente, dando abertura à alteridade e ao respeito ao diferente. 

 

 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Em conformidade com a música dos Engenheiros do Hawaii, epígrafe de nossa 

segunda seção, a sensação de ser estrangeiro é ser passageiro de um trem ilusório, isto é, 

de algumas falsas garantias de direitos ou garantias muito sensíveis. O estrangeiro é aquele 

que não se sente à vontade e não é encarado como um igual, pois sempre permanece uma 

mácula da diferença, da idiossincrasia, do não mesmo. Ser estrangeiro é ser estranho, ser 

alheio, ser aquém do status convencional, e, a partir da obra camusiana, fica bem claro 

qual o sentimento de quem se sente à parte da sociedade na qual está inserido. 

No presente artigo, mostramos como  a literatura camusiana é fática, isto é, diz 

respeito às nossas vidas, às existências humanas, além de trazer à tona uma discussão 

atualíssima tanto sobre a qualidade de ser estrangeiro e a adequação do sistema legal 

brasileiro com relação à realidade que vivemos, de acolhimento de populações 
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estrangeiras, imigrantes e refugiados. Nesse sentido, a literatura trata com maior liberdade 

e leveza de um tema sério e difícil de ser contornado e resolvido mesmo com os avanços 

das supostas garantias de direitos humanos reconhecidas por cúpulas internacionais. 

Na primeira seção, buscamos traçar uma interpretação fenomenológica de O 

Estrangeiro, da Albert Camus, recontando os principais aspectos do curto romance do 

autor e enfatizando alguns aspectos não tão usuais na interpretação deste. Ressaltamos 

alguns aspectos autobiográficos do autor e de sua condição de franco-argelino, que nos faz 

pensar na composição literária de outra forma, pois expressa a forma e o preconceito com 

relação àqueles que faziam parte da colônia francesa. Junto a isso, mostramos que a 

perspectiva filosófica de Camus se expressa em conceitos como absurdo e vida nua, que 

mostram a noção do homem contemporâneo e seu modo de agir com indiferença quanto ao 

Outro ð o que explica um pouco de nossa relação, enquanto brasileiros, em contato com 

os estrangeiro que aqui chegam. Além disso, exploramos como as relações com o 

estrangeiro literário, aquele indivíduo que não consegue viver naturalmente conforme os 

parâmetros convencionalmente aceitos, desdobra-se e ajuda a pensar o estrangeiro real, que 

vive na condição de imigrante e/ou refugiado na contemporaneidade, especialmente os que 

direcionam-se ao Brasil. 

Na segunda seção, tratamos da ligação do perfil do estrangeiro com relação ao 

aparato legal brasileiro. Nesse sentido, exploramos o Manual do Estrangeiro, que engloba 

especialmente a Lei nº 6.815/80 e seus desdobramentos posteriores, que enquadra o 

estrangeiro como um cidadão marginalizado, que depende do interesse do Estado brasileiro 

em alguma habilidade sua, alguma prestação de serviço técnico essencial para iniciar ou 

renovar seu visto de permanência no país. Ressaltamos que, apesar de a lei brasileira estar 

atrelada às propostas da ONU quanto ao acolhimento de estrangeiros em solo nacional, 

carecemos de uma renovação no tratamento mais acurado e específico sobre o estrangeiro, 

especialmente pela crescente demanda que o país gera ao acolher inúmeros estrangeiros 

que passam a viver e exigir direitos conforme sua disposição de cidadania no país. 

Por fim, ressaltamos que pensar o estrangeiro é também pensar em nosso modo de 

vida, nosso modo de conduzir a política, a economia, as mudanças de aspectos sociais. 

Refletir sobre a figura do estrangeiro em nosso país, na contemporaneidade, é também 

exercitar a alteridade e propor uma renovação de nossas leis quanto à relação com os 

estrangeiros, visto que vivemos um momento de extrema efervescência e fluxo migratório 
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não presenciado desde o final da década de 40 do século passado. Adicionalmente, nossas 

elucubrações sobre o estrangeiro também se constituem como exercícios éticos, pois nos 

obrigam a pensar no outro, no diferente e no modo como o tratamos ð diferentemente de 

Meursault, que era expressava sua indiferença com relação às convenções sociais ð, 

ressaltando o quanto precisamos repensar nossa postura diante destes que buscam o Brasil 

fugindo da guerra, da violência, da extrema pobreza. 
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